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Ex."" Sr. 

Acabo de receber o exemplar das observafles sobre 
a primeira parte do meu Projecto, que V, Ex.Veve a 
bondade de enviar-me. 

Vejo com muito prazer, que V. Ex.' náo foi surdo, 
como bom patriota que é, ao convite, ou antes siipplica, 
que no Parlamento enderecei a todos os nossos juriscon- 
sultos em geral. 

Apenas tive tempo de passar rapidamente pelos olhos 
as suas doutas lucuhrações; mas v i  desde logo, que V. 
Ex.' nso usou, como cumpria, e eu instantemente ro- 
guei, de contemplaçties mal cabidas. Mas quem pede se- 
veridade, não pede injustiça; e é tal a debilidade d'esta 



nossa humana natureza, que muitas vezcs, aspirando com 
as melhores intenções, a ostentar de imparciaes, 18 va- 

precipitar-nos no extremo opposto, in ciiium ducit cul- 
pae fuga. 

E teria V. E x . 9  hoa fortuna de salvar-se d'este esco- 
lho? Irifelizmente parece-me que não. 

E como V. Er."neste seu trabaltio náo teve em 
mira senão o desejo de que tenl~amos U I ~  codigo em que se 
Pzotern qs menores defeitos; e se dignou sujeitar ao meu 
fraco juizo as suas observa~òes; de bom grado direi o 
que entendo, com a mesma h n q u e z a  de que V. Ex." me 
dB exemplo: e não digo com a mesma justiça; porque 
as retaliações não estno no espirito do direito moderno, 
e são sempre um triste meio de justificaçao. Sómente 
peço a V. Ex.' perrniss80 para limitar, por emquanto, a 
minha resposta iís considerações erpcndidas no seu pre- 
bcio. E parece-me que de bom grado convir8 V. Ex." 
'nesta dilaçao, attendendo ao imperioso motivo que me 
embarga de proseguir Incessantemeiite 'neste exame, 
como muito desejava. Este motivo 6 não me restar um 
momento livre dos cuidados da revisão e impressão do 
meu projecto; e assim o entenderá V. Ex? sem dúvida, 
quando soiiber que estou submiriistrando semanalmente 
ti imprensa original para cincoenta e tantas paginas de  
impressáo, e advertir que 6 forqoso que iittime quanto 
antes este meu trabalho para l~oder ir cumprir com os 
meus deveres de deputado da Natão.-Depois ter-me-ha 
V. E\.' mais desaprcssadamente ao seu diçpdr. 

Entremos portanto na materia, sem mais preambu- 
10s. Serei breve e conciso o mais que me seja possivel. 

A primeira censura que V. Ex.' me dirige I! a seguinte 
- a que propondo-me eu tractar na primeira parte d o  
Codigo da capacidade civil, náo devia deixar de c o m p r e  
hender a capacidade de contractar, a capacidade de  fazer 
testamento, a capacidade de ser instituido herdeiro, em 
surnrna tiido quanto obviamente se encerra 'naquelle ti- 
tulo concreto. E que, quando se quizesse conceder que as 
erpressòes eram synoiiimas, e que na primeira parte 
nada mais se devia tractar, que do estado das pessoas, 
parecia que assim mesmo devia abranger outras rnaterias 
como as respeitantes ao matrirnonio, e registro do estado 
civil, segundo t&rn feito muitos dos Codigos antigos e 
modernos. )I 

Esta censura parte de uma falsa .- apreciação - do meu 
systema; ou, para dizer francamente o quee'ntendw, re- 
vela que o illustre censor ou o não comprehendeu, ou 
não esth muito familiarisado com a philosophia do Di- 
reito, a que de ordinario diTo mui pouca attençáo os que 
se dedicam ií priictica forense. 1Ia ahi uma estranha con- 
fusáo de termos e de id&as-qui hurlent, como dizem os 
francezes, de se voir ensemble. 

Mas, como é impossivel avaliar com justiça o conteúdo 
na primcira parte do meu Projecto, em relação h sua 



economia, sem que se forme uma idha clara do meu 
systema, permitta-me V. Ex." que diga préviamente al- 
guma cousa a este respeito. Não precisarei de largas es- 
cripturas, porque tão simples e natural B elle, que basta- 
ráo poucas palavras para o fazer cornprehender. 

O metiiodo, a ordem, 6 uma necessidade do espirito no 
ensino e estudo de todos os conheeimentos Iiumanos (a). 
Essa necessidade recrgce comtudo, quando esse estudo e 
ensino tem por objecto os interesses practicos da vida, as 
relaçòes juridicas do homem. 

Se a primeira condição interna das leis B a sua con- 
,,- - 

formidade com os principias do direito ou do justo, a 
primeira condição externa 6, sem dúvida, a simplicidade 
e claresa da sua redacção. As leis obscuras e difficeis de 
comprehender, náo sáo verdadeiras leis, porque carecem 
de suficiente promulga~ão. Tanto importa mandal-as af- 
fixar (como fazia o despota Romano) em tal allura, que 
nenhum cidadão as possa ler, como redigil-as, em f6rma 
de Oraculos Sybillinos, ou de fórma que o seu pensa- 
mento nào seja a todos accessivel e patente. D'aqui a 

(a) Nam ordo (diz Henning drnisaeua na sua Doctrina Po- 
litica) est instrumentum discendi. Instrumenta vero discendi 
ad id excogitaia sunt, ut faciliorem reddant disciplinam. Alio- 
quin quovis modo sine ordine discere yossumcrs, sed dillicilius 
et majori cum taedio. Quod si jam ordo naturae repugnet co- 
gnitioni nostrae, ita ut ejus ductu difficilius cognoscamus, 
instrumeiitum Iiuc inventum est, quo obscuritati lumen, dia- 
cultati faciIitatem addat. 

divergencia das opiniões, a arbilrariedade nos julgamen- 
tos, o incerteza dos direitos e obrigações; em uma pala- 
vra, o transtorno de toda a ordem social. 

Ora as leis podem tornar-se obscuras e difficeis tanto 
pela falta de clareza na redacção das suas provisões, como 
pela falta- de ordem na collocaçiio e . . distribuiçao d'essas 
mesmas provisòes; -e 6 por isso que a questão de m e  
thodo, principalmente quando se.(racta de um corpo de 
direito, tem sido geralmeiite considerada como objecto 
da maior transcendencia. 

Esta necessidade de uma distribuiçào bem ordenada 
sobe ainda de ponto, se o legislador pretender, como n6s 
desejaramos, que o livro da lei fosse e livro da doutrina, 
e que o livro da doutrina fosse o livro da lei. Os que se- 
guem diversa opinião, repetem o famoso dicto de'Napo- 
leão no Conselho de EstadÒ, quando se discutia o Codigo 
Francez - un code n'est pua edn livre de doctrine, comme 
un livre de doetrine n'est pas  un code. Mas Napole~o era 
uma intelligencia muito elevada para d'ar a estas palavras 
o sentido que pretendem attribuir-lhe. Napoleão nfío fa- 
zia mais que reproduzir em francez, o que muitas vexes 
se havia já escripto anteriormente. Leai jubeat, non dis- 
putet, dizia Seneca em uma das suas epistolas,-e o Codigo 
W isigothico - nec legislator disceptatione debel uti, sed 
jure. NapoleBo queria, com razáo, que as leis náo discu- 
tissem, mas n8o queria por certo que as leis deixassem 
de ser dispostas na ordem mais racional possive1,-ou 
deixassem de conter todas as disposi~ões que natural- 



mente condiizissen~ ao seu mais facil estudo e compre- 
hensgo. Se o Codigo Francez, debaixo d'este ponto de vista, 
não preenche todas as indicações, oâo procedeu isso por 
certo da pouca consideração que aos seus redactores e ao 
chefe do estado mereceu este objecto, mas sim da sua 
extrema dificuldade. 

E tanto aquelle grande homem reconheceu o muito 
que importava, que o livro da lei fosse o livro da dou- 
trina, que proliibiu expressamente aos professores de di- --" 
reito apartarem-se, nas suas prelecções, da ordem estalie- 
lecida no Codigo. 

Niio daremos por agora maior desinvolvimento, sobre 
este ponto, ás nossas id@as, e sómente accrescentaremos 
-que o mesmo pensamento teve o imperador Justinia- 
no, quando mandou redigir as Instilutas em uma ordem 
mais logica e racional, que a seguida no Digesto,-e se 
acha formalmente sanccionado nos Estatutos da Univer- 
sidade, monumento de alta sabedoria, que serti em todo 
o tempo, respeitado. 

Mas que ordem deveriamos seguir na codiricaçào da lei 
civil, de fórma que podesse preencher todas as condi~óes 
indicadas? -Objecto foi este que nos occupou por largo 
tempo. Os nossos estudos a este respeito sahirao breve- 
mente & luz, pois se acham j6 no prelo, e então se ver8 
que nso deixámos sem maduro exame nenhum dos me- 
thodos legalmente odoptados, nenhuma das theorias ima- 
ginadas pelos mais doutos jurisconsultos. 

Mas qual foi o resultado de nossas investigações? 

A convicção de que nenlium d'esses methodos podia 
ser adoptado,- n convicção de que os maiores esforços 
do espirito humano jhmais poderão resolver cabalmente 
este probtema, por effeito da mesma natureza complexa 
do direito,-e que o mais, a qiie poderiamos aspirar, 
seria fazer alguma cousa menos defeituosa, do que isso 
que ate aqui se havia feito. 

Para chegarmos a este resultado, eiitendemos que o 
melhor meio seria emanciparmo-nos de quaesquer pre- 
conceitos; fechar os litros, e consultar unicamante a 
propria natureza das cousas, que raramente deixa de 
responder com proveito a quem sabe interrogal-a. 

Qual 6 o nosso fim? dissemos.-Expbr o Direito 
vil na sua ordem mais simples e natural. Ora essa or- 
dem não póde ser fundada senão na mesma natureza do 
direito. E que 6 o direito civil? -Sem dúvida o com- _ _ -.--- - - --  
~ '__o &assr~gra,ra_ou d i s p ~ i c 6 ~  Legaes, que determinam 
e regem as relapões privadas dos cidadãos entre yi. - - --- . 
Ora, quaes são os ele~~~tojuc$icos easenciaes 'nestas 
relações?-O .- -- sujeito - dos - A  direitos, ou seja o credor ,-~ 
sujeito da obriga@~, ou seja o devedor,-e o objecto 
d'esses mesmos direitos e obrigações. 

-. -.. 

Poderiamos n6s fundar o nosso systema no objecto 
do direito? Não certamen!e, ou se considere esse obje- 
cto como coiisas, ou como serviços: não as cousas, por- 
que seria impossivel resiimif-as, classifical-as, e com- 
prehendel-as todas na massa existente e possivel, - n;?o OS 

serviços pela sua propria natureza variavel e indefinida; 



-e não as cousas e serviços finalmente, porque s6 ac: 
cidentalmente apparecem como elemento do direito,-e 
o direito não seria o que é, se 1130 assentasse sobre prin- 
c ipio~ certos e invariaveis. 

Poderiamos n6s fundar o nosso sgstema debaixo do 
ponto de vista das obrigaç8esl Tambem não. A aba- - um elemento secundario, uma id8a relativa, que 
p r e 2 p ô e  necessariamente a existencia de um direito. E - 

e--- 

posto que o direito indique tambem necessariamente a 
id&a de uma obrigação geral ou particular,-& certo que 
o direito pbde nascer, subsistir, e perecer independente- 
mente da obrigaflo, o que não acontece 4 obrigação em 
relaçso ao direito. O direito exprime um principio ab- 
soluto e iylependente,-a obrigação um principio tubor- 
dinado e dependente. Náo ignoramos que alguns esc r ip  
torea modernos, taes como Dror, Oudot, Thiercelin, re- 
novando a s  id8as originalmente aventadas na Allemanha 
nos fins do seculo passado por Heydenreicb, pretendem 
fundar o di,reito na obrigação (a); mas uns confundiram 
a moral com o direito, e outros, como Tbiercelin, refe- 
riram-&e simplesmente aos direitos primitivos ou absolu- 
tos, e não aos relativos; e entrando na exposiçao de uns 

(a)  Sgstema de Direito Natural, i:, pag. i09 - edt. 
de 1795. O nosso Corrba Telles propoz-se coordenar o seu Di- 
gesto debaixo do ponto de vista das obrigac8es ; mas como 
nenhumas idêas tinha da philosophia do direito e mythodoIogia 
juridica, entrando no desenvolvimentot practico, embrulhou-se 

completamente. 

e outrosdireitos, reconheceram a impossibilidade de o% ex- 
pdr debaixo do ponto de vista da obrigaçào (b). 

Restava-nos pois o sujeito dfi-diraijor e o & s s e o  
v- . . 

ponto - - de vista que adoptbmos na formaçBo do nosso - 
plano. 

Mas como no sujeito do direito ha necessariamente 
'duas id@as predomiuantes e distinctas,-&poder ou seja 
a autonomia, a faculdade immanente,- e a acção, ou fa- 
culdade practica,-cumpria definir a primeira, antes de 
tractar da segunda,- ou por outras palavras - era ne- 
cessario começar pelo principio - definir primeiro a ca- 
pacidade do ente juridico, em que se resume a sua exis- 
tencia ideal, antes de entrar no exame da vida que lhe 
e propria,-no reconhecimento dos meios por que pbde 
adquirir os elementos externos necessarios á sua exis- 

(a) Os Direitos Naturaes (diz Thiercelin - Principer du 
Droit pag. 47 -Paris iSli7), provbm, certamente da natureza 
do homem, a lei do dever constitue o seu titulo e principio, e 
são identicos para todos. Os direitos adquiridos. pelo contrario, 
são diversos para cada jndividuo. O principio do dever sómente 
legitima o titulo que Fixa os limites até onde cbega o Direito. 
(E  pouco antes) : A extensão dos direitos adquiridos, s6 é de- 
terminada mediatamente pelo principio do dever.-(E a pag. 
48): Seria fastidioso partir do dever para o direito; procede- 
remos no sentido inverso. -Esta theoria, que funda o direito 
na obrigaçio, acha-se completamente refutada por Bruckner 
no sen-&roi sur Ea nature st I'origine des Droits, Leipsig 
3 1 8 .  Esta mesma doutrina seguimos no nosso livro da PAIEO- 
aophia do Direito de propriedade. 



tencia, e de como os pbde fruir, conservar e defen- 
der. 

Achamos pois, que todo o direito (no sentido deter- 
minador ou regulador) necessariamente devia 'referir-se 
a quatro pontos capitaes, que podiam servir como de 
pontos de triangulaçno no levantamento da nossa carta 
juridica - a saber : 

1." . Natureza d o  ente juridico : - (capacidade). 
2 . V e u s  meios de vida : - (acquis i~o) .  
3." Fruisao d'esses meios : - (propriedade). 
4.' Conservação : - (viola~ao, defeza dos direitos). 

Os jurisconsiiltos, que tem dado alguma attenção ás  
theorias methodicas, reconliecerao facilmente que o nosso 
plano é inteiramente novo ; - logico, simples, natiiral, e 
completo, pois não póde haver especie alguma de direi- 
tos, que náo entre necessariamente em alguma das casas 
indicadas. Para ser entendido basta pronuncial-o,- e 
para enuncial-o bastam quatro palavras. 

Isto posto, poderemos proseguir com segnrança na 
apreciação da censura, que  nos foi dirigida: súrnente 
nno podemos deixar de fazer uma observaçáo prelimi- 
nar, que a outro respeito adduz um sabio escriptor, 
e que não parecer8 inopportuna. 

Tmaginae que um certo numero de homens são encar- 
regados de fazer o descripção de um paiz: imaginae que 
para o reconhecer s8o collocados em iim salão, em torno 

do qual se romperam estreitos frestac, por onde apenas se 
podem descobrir algumas braças de terreno. Esses homens 
agrupam-se juncto de cada fresta, e cada grupo cuida v8r 
todo o paiz. Reunem-se depois para fazer a sua descrip- 
$30. Que disparates! quantas contradicçóes! Uns dizem 
que O paiz 6 assombrado por espessas florestas; outros, 
que esta coberto de ricas searas; outros, que o seu solo 
é arenoso, arido, esteril ; referve a disputa ; cada orador é 
apoiado pelo grupo em que se achou collocado. Os dcba- 
tes serão interminaveis, se algum homem sensato Ihes nòo 
vier dizar:-para reconhecer o paiz, de que pretendemos 
fallar, saiamos d'este recinto, d'onde s6 podemos ver 
uma parte dos objectos que cumpre observar; - saiamos 
d'aqui, e subamos a uma altura, d'onde possamos descor- 
tinac o paiz em cada uma das suas partes, e na sua to- 
talidade. 

Prosigamos. <( A capacidade civil, involvendo (diz o 
doutor cens'or), segundo os principios do Projecto, os di- 
reitos e obrigações das pessoas nas suas reciprocas e di- 
versas relações sociaes, p6de ter uma significação mui 
lata; mas, por mais que se queira restringir, parece que 
nào devia deixar de comprehender a capacidade de con- 
tractor, a capacidade de fazer testamento, a capacidade de 
ser instituido herdeiro, em summa tudo quanto obvia- 
mente se encerra 'naquelle titulo concreto. » 

O douto censor confunde as nossas id8as e confunde 
se a si mesmo. 

Primeiramente attribue capacidade civil a accepGo 



lata, que n6s attribuimos B capacidade juridica,-por- 
que só esta comprehende todos os direitos e obrigações 
das pessoas nas suas reciprochs e diversas relações so- 
ciaes. 

A capacidade civil não 8 o mesmo que a capacidade 
juridica; - dh-se a mesma differença que ha entre o genero 
t! a especie. 

Sbmenle o homem, disskmos nós (art. i.'), 8 susce- 
ptivel de direitos e obrigações; -8 'nisto que consiste a 
capacidade juridica. -A capacidade juridica 6 pois uma 
condição geral e absoluta. 

Mas o homem póde exercer essa capacidade em re- 
la@o a differentes ordens de direitos e obrigaçóes. -Se 
estes direitos e obrigações (disskmos n6s no art. 3.') mi- 
litam entre o estado e os cidadaos, sobre cousas de inte- 
resse geral, daremos a essa capacidade juridica o nome 
especial de ,capacidade politica. - Se estes direitos e 
obrigações dizem respeito sómente aos cidadàos como 
meros particulares entre si, daremos a essa capacidade 
juridica o nome especial de capacidade civil. 

Esta distincçào, alitís fundada na mesma natureza das 
cousas, não veio aqui por mero luxo e ostentação de 
sciencia. Era uma necessidade do nosso praposito. N6s 
fomos unicamente encarregados de redigir o Codigo Ci- 
vil:-cumpria pois determinar, primeiro que tudo, 
quaes as materias que se comprehendiam 'nessa vaga d e  
aominação. E como poderiamos nús determinal-as sem 
remontar ao unico principio, que podia servir-nos de 

-a propria natureza dos direitos, -sem os definir 
claramente, sem os classificar com exactidão? 

AIBm d'esta razáo, outras se nos offereccram n8o 
menos ponderosas, de que Eitlaremos em outro logar, 
para nos nào desviarmos por tigora do ponto da censura 
a que devemos responder precisamente. 

Deixando porem de parte este equivoco do douto 
censor, vamos logo tropeçar com outro nào menos con- 
sideravel. 

Mas, por mais que se queira restringir a capacidade 
civil -diz elle, parece que nao devia deixar de compre- 
hender a capacidade de contractar, a capacidade de fazer 
testamento, a capacidade de ser instituido herdeiro, em 
summa tudo quanto obviamente se encerra 'naquelle ti- 
tulo concreto. 

Ora se 116s declatamos que a capacidade civil se re- 
feria 6s relações reciprocas dos cidadãos entre si como 
meros particulares- a essas relaçóes consistem necessa- 
riamente-nos contractos, nos testamentos, de que desi- 
gnadamente se lembra, como 8 que o douto censor ra- 
cionalmente podia afirmar o contrario? Que seria a w- 
pacidade civil, se não comprehendesse todas essas cou- 
sas, que o douto censor nso v& 'nella incluidas? 

.O douto censor embrulha-se, porque pretende ava- 
liar o nosso Projecto, nào segundo as id&as e terminolo- 
gia que elle appresenta, mas segundo as ideas e termi- 
nologia vulgar. 

Para o doiito censor ha tantas capacidades juridicas, 
N.O 1.  a 



quantos sào os actos juridicos, que o homem póde pra- 
ticar.-Para nós a capacidade juridica 6 s6 uma, e in- 
divisivel -e uma cóusa é essa capacidade e outra cousa 
e a sua acrâo, siio os actos que ella pode practicar. A 
cag~kidade juridica (ou capacidade civil, se essa capaci- 
d$ juridica se refere Bs relaiôes privadas) d para n6s 
" 'r 
uma prerogativa inauferivel do homem, como ente livrc 
e intelligente-um poder immanentc, ou seja poresias, 
como lhe chama a sabio Leibnitz, o11 seja autonomia, 
como o denomina o profundo Kant, ou personalidade 
como diz Ahrens - o titulo, o principio justificativo da 
acçao,-mas não 4 essa mesma acção eventual, variavel, 
contingente, que p6de, e mesmo deve, ser modificada 
segundo as circumstancias accidentacs de pessoas, do 
tempo e do logar. 

A lei intervem no exercicio da acçào juridica, nào 
corno creadora de direitos, ou da capacidade juridica do 
homem, mas sómente'corno protectora e regiiladoro d'es- 
ses direitos, do exercicio d'essa capacidade. Este princi- 
pio, que em geral 6 exacto, nào deve ser esquecidu,-so- 
bretudo'em materia de Direito civil, ou privado,-e é 

por isso, que, tendo n6s annuncíado no art. 4 . O  os diver- 
sos Direitos civis,-declarhmos no wt. 5."-que a lei 
civil reconhecia e regulava todos estes direitos-e não 

dissemos-que os podia crear, como o douto censor 
imagina, e o declara em outra parte. 

O contracto, o testamento são actos juridicos. A lei 
póde regular o cxercicio da capacidade civil 'nesses 

actos; mns esses actos o50 se tornam por isso capaci- 
dades juridicas,-quando muito sómente Ihes poderemos 
dar o nome de faculdades, tomando esta palavra no 
sentido em que a tomou Leibnitz,-para explicar a acçáo 
do poder immanerite -poteslas. 

VQ-se pois que nao tem o menor fundamento a 
censura que 'ncsta parte se nas dirige: e confessamos 
que não podemos mesmo comprehender como poderia- 
mos satisfazer & exigencia do douto censor. -Uma no- 
menclatura simples dos actos que podem resultar da ca- 
pacidade civil seria impossivel, e no fim de tudo com- 
pletamente inutil; -uma exposição completa das mate- 
rio tocantes a cada um d'esses actos, seria o Codigo in- 
teiro conculcado 'riesta primeira parte;- 'numa palavra a 
substituiçno do nosso plano por um outro, que mal po- 
deriamos desenvolver, porque o na0 podemos compre- 
hender. 

A nossa primeira parte intitula-se -da capacidade 
civil,-e náio das capacidades civk, como quer o douto 
censor; e 11a de permittir-rios, que procedamos em har- 
monia com as nossas ideas, e com o nosso methodo. 

Accrescenta o douto censor, que, ainda quando se 
quizesse concedel- que as expressões -capacidade civil e 
capacidade de eontrtactar e testar, ele.-eram synonimas, 
e que na primeira parte de nada mais se devia tractar 
que do estado das pessoas, parecia que assim mesmo de- 
via abranger outras materias, como as respeitantes ao 
matrimonio e registro do estado civil, 



Aqui presuppòe o douto censor, que sbmente nos 
propozemos tractar na primeira parte do estado das pes- 
soas. E porque ? Porque as ex ~ressòes -capacidade ci- 
vil e actos civis-sáo rynoninias? JB dernonstriirnos que o 
nao eram. Mas, quando o fossem, como 6 que d'ahi pode- 
ria concluir-se que na primeira parte de nada mais se de- 
veria tractar que do estado das pessoas? Confessamos que 
a nossa curta intelligencia não B assaz poderosa para 
desatar similhantes enigmas. 

Que entende o douto censor por estado das pessoas? 
Seria a sua capacidade civil, como n6s a entendemos? 
Certamente não, como pode inferir-se do que deixamos 
dicto. Entenderh por estado o mesmo que se entendia 
no Direito Romano? & impossivel; porque a theoria 
do Direito Romano, privativa das suas instituições e 
costumes, nào p6de ter cabimento no Direito moderno. 
Entenderia por estado as relações de familia, stufue fu- 
miliae, expressão frequentemcnte empregada no Direito 
Civil moderno? Tambem nHo; porque 'nesse caso acliar- 
se-hia absurdamente circumscripto o objecto da primeira 
parte do nosso projecto. 

Entenderia finalmente o doato censor por estado o 
que v u l g a r ~ e n t e  se entende, isto é, a condiçào do indí- 
viduo na sociedade? 'Nesse caso teriamos de appresentar 
na primeira parte do nosso Projecto, tantos codigos, 
quantas são essas condições sociaes; e assim mesmo fica- 
ria incompleta, porque n?io entra no possivel enumerar 
-todos os factos que existem e podem existir. 

Que entende pois o donto censor por esse estado, 

de que sómente se deveria tractar na primeira parte? 
Parece-nos que o douto censor, com- todo o seu saber, 
mal poderia responder-nos satisfactoriamente.-O que 
n6s podemos seguramente asseverar ao douto censor 6 
que nunca nos lembrhmos de expor o direito das pessoa 
- queremos dizer - do boniem civil, debaixo doeste 
ponto d e  vista, incomprehensivel, anómalo, e mesqui- 
nho. 

Atcreccenta o douto censor que, pelo menos, se n8o 
deveriam omittir ns materias respeitantes ao matrimo- 
nio e registro civil. 

Esta censura parte evidentemente do falso prestip- 
posto em que. o douto censor se co1locou.-Deve tra- 
ctar-se do estado ; o malrimonio é um estado por excel- 
Iencia : -logo náo deve preterir-se. 

A resposta estii dada. -Não nos propozemos tractar 
de estados,- mas sim da capacidade ou incapacidade ci- 
vil em geral. E como o matrimonio O um acto resul- 
tante d'essa capacidade,-um meio de adquirir direitos 
e obrigações,-era consequente dcixal-o para o logar 
q u e  lhe é assignado pela propria natureza da cousa. Para 
n6s, para o direito civil, queremos dizer, o malrimonio 
não póde appresentar-se senáo como um con1racto.- 
O sacramento pertence a outra ordem de idbas, a que 
sómente nos cumpre prestar homenagem. 

A razão, a que o douto censor se soccorre,- de que 
assim como tractamos 'nesta parte do poder paternal, 



deveriamos tambem tractar do poder marital,-& incon- 
cludente, e revela a pouca attençâo com que o douto 
censor examinou o nosso Projecto, predominado sempre 
de velhos preconceitos. 

Antes de assentar a sua censura, devia o douto cen- 
sor assegurar-se da razáo por que tractamos 'nesta parte 
do poder paternal,-e depois, se achasse identidade de 
razão, poderia exigir a identidade da disposição. 

Ora a razão por que tractamos aqui do poder pater- 
nal, esth indicada não s6 peIa inscripção do livro, mas 
tambem pela inscripção do titulo. 

Definida a capacidade civil em geral, era consequente 
determinar os impedimentos geraes, que essa mesma ca- 
pacidade poderia soffrer no seu exercicio-por effeito 
da natureza das cousas, ou de mera disposiçóo da lei, e 
o modo por que esses impedimentos deviam ser sup- 
pridos. 

Ora o poder paternal legitima-se como um meio na- 
tural e civil de supprir a incapacidade resultante da mi- 
noridade, como se indica na inscripç8o do titiilo 5." 

Agora perguntaremos ao doiito censor: dar-seha a 
mesma razao no casamento? O douto censor deixa-se 
levar de id&a,  que jA não são d'este seculo. Hoje a mu- 
lher não esth, como entre os Romanos, in manu mariti; 
-e náo póde ser contada entre os incapazes, senão 
por effeito de uma phraseologia falsa, injusta e injuriosa. 
O casamento entre nós não importa- nenhuma capetis 
diminutio. A religião e o direito civil estão de acc6rdo 

no principio da egualdade e reciprocidade conjugal, sem 
outra differcnça mais, que a que resulta da propria dif- 
ferença dos sexos, e das necessidades d'esta especie de 
sociedade, principias estes, que deixamos enunciados no 
artigo 7." do nosso projecto, e serão desinvolvidos oppor- 
tunnmente em outrns iogares do codigo. 

É ierdade que ria maior parte dos codigos antigos e 
modernos se acha esta materiu collocada no tractado das 
pessoas; mas o exemplo do que se kem feito, nada prova 
em assumptos, como este, de mero raciocinio. A auctori- 
dade B sem duvida respcita~el, mas s6mente em quanto 
se não aparta da ordem racional. 

Entre os Roríianos esta disposiçùo justibcava-se per- 
feitamente, mas nào assim entre os modernos. 

Querendo pBr em ordem o seu direito, diziam os 
Romanos - omne jus  quo ulimur uel a d  persoaas per- 
to'nel, vel ad res, vez ad actiones. L. i, ff. de  stat. hom. 
Inst. $j. 12, de jure nat. et gent. E como, tractondo das 
pessoas ou do seu triplice estado civil,- de liberdade, de 
cidade e de familia,-precisavam de definir os direitos 
que cornprehendia cada uma d'estas capacidades (capzsl), 
rnzáo havia para tractar do matrimonio, como elemento 
primordial da fumilia, de que resultavam direitos impor- 
tantíssimos para a pessoa do pae de familias, d'essa 
entidade singular e absoluta, privativa do Direito Ro- 
mano, e sem egual entre os povos antigos e modernos; 
mas 1180 como estado, porque o náo era juridicamente 



fallando. Não tendo sido recebida entre as nações mo- 
dernas a theoria do triplice estado, em que se cifrava o 
jus personarum, 6 claro que a materia do casamento não 
podia racionalmente figurar, senáo entre os contractos. 
Como contracto o consideram na realidade os codigos 
Qvis modernos; mas por effeito de um mero equivoco d e  
palavras (pois o matrimonio na accepção vulgar 6 um 
estado), ou collocaram toda sua materia no tractado dos 
direitos das pessoas, como fez o Codigo de Hollanda, ou 
a scindiram deixando no tractado das pessoas a parte que 
Ihes pareceu relativa aos direitos e obrigaçaes pessoaes, 
remettendo para os contractos a parte relativa aos di- 
reitos e obrigaçães reaes. Este 6 o systema do Codigo 
francez, e de todos os outros que se modelaram por 
elle: syslema injustilicavel, por isso que a distincçao de 
direitos e obrigações pessoaes e reaes não é o principio 
em que o seu methodo se estriba, e não apparece aqui 
senào d'um modo fugitivo e anomalo. 

N6s poderiamos ser justamente censurados se, attento 
o nosso plano, e ordem das nossas id&as, preterissemos 
esta ou  aquella materia, naturalmente comprehendida 
na sua esphera,-mas náo porque deixhmos de seguir d 
risca o que os outros fizeram,-em quanto se nos não 
demonstrar que o nosso plano é menos natural, menos 
logico, menos completo. Estas emendas e enxertos im- 
provisados s6 poderá0 ter um resultado -o transtorno 
do plano travado - a realisaçiío do monstro Iioraciano 

dc sorte que 

. . . . . . . . . . nec pes "#C caput uni 
Reddatur formas. 

Agora pelo que toca ao registro civil, diremos ao. 
douto censor que a razBo que allega para dar logar a este 
assumpto 'nesta primeira parte,-a saber- que esse 
registro constitue a base primordial do estado do cidadão 
e da sua capacEda&,- não pocede. O registro não 6 a base 
primordial nem da capacidade nem do estado. A capaci- 
dade, o estado, tem por base primordial os factos do nas- 
cimerito, do casamento, nso fallando da morte, que 6 a 
negaçáo, o termo de todo o estado, e de toda a capaci- 
dade. ~ 'nestes factos que se fundam os direitos,- e 
niio no registro que d'elles se pbde fazer. Antes do Con- 
cilio Tridentino não houve tal registro,-e nem por isso 
esses factos deixavam de produzir os seus effeitos juridi- 
dos. Hoje podem perder-se os registro9,- podem deixar 
de fazer-se por negligencia ou culpa dos seus ministros, 
e nem por isso esses factos deixarào de surtir effeito. O 
registro náo 6 mais que um meio de prova estabelecido 
judiciosamente pela lei, a fim de tornar o direito, que 
resulta d'esses factos, menos sujeito a controversias; e 
como tal s6 podia entrar racionalmente na parte do Co- 
digo, em que se devesse tractar das provas d'esses factos. 

A outra razão, que o douto censor addiciono, de que 
assim como tractamos 'nesta parte da proua dn filiação 
legitima, tambern deveriarnos lractar da prova -de 



qualquer eslado - 6 egiialmente inconcludenie. O doutq 
censor parou na superficie das palavras-e abraçou a 
nuvem por Juno. Uma cousa indicar os meios de prova 
-outra cousa 6 regular o formulario d'esses meios. In- 
dicar os meios 6 constituir direitos - regular a sua f6r- 
ma k entrar nos meios de execução, no processo d'esses 
meios, e são cousas que não devem confundir-se. 

A filiação legitima, dissemos nbs rio art. 113, prova-se 
pelos assentos do registro do baptismo, etc. filas fichmos 
aqiii-náo tractiimos de prover sobre a orgnaisação do 
registro. & claro pois, que não ba no argumento do 
dou10 mnsor a paridade que imaginou,- antes pelo con- 
trario se convence, por essa mesma rekrencia, o seu ne- 
nhum hindamento. 

Esta observayão do douto censor condiiz-rios natu- 
ralmente a fazer aqui algumas consideraçóes tendentes a 
prevenir algumas outras censuras, que provavelmente 
nos serão feitas, com mais apparencia de razão, a res- 
peito de outros logareo do Codigo. - 

Dir-seha que nem sempre nos conservamos nos 
s t r i c t ~ ~  limites do Codign Civil,-que muitas vezes in- 
vadimos a esphera do Codigo de Processo. Assim parece 
na verdade. 

Mas quaes @%O as regras, que separam o Codigo Ci- 
vil, o Codigo dos Direitos-do Codigo do Processo ? 
Questiio B esta, qbe tem sido debatida 'nestes ultimos 
Lempos entre diversos jurisconsultos da primeira ordem. 
Não nos demoraremos com a analyse d'esta discussão; 

bastar& indicar o resultado a que por ultimo tem chega- 
do-e que 6 formulado nos termos seguintes: 

Todas as disposições, que conferem ou constituem Ji-  
reifos, pertencem ao Codigo Civil,- e todas as disposi- 
ções que regulam os meios de acção para consewar, ou 
defender, ou recuperar esses direitos, pertencem ao Co- 
digo de Processo. 

Eis aqui a regra, que adoptlimos na confecção do 
nosso Codigo. 

Muitas vezes porem, poderia entrar em dúvida n 

qual dos dois Codigos deveria pertencer tal ou tal dis- 
posiçào - e era-nos portanto indispensavel adoptar um 
principio de decidir. 

Este principio achamol-o formulado nas obras jilri- 
dicas do grande Leibnitz, e 6 o seguinte: 

Todas as vezes que urna disposiçüo possa caber em 
mais d'um logar - deve ser coELocada de preferencia no 
logar em que existir a sua razão eficiente. 

É, por estes principios que deve afferir-se a econnmia 
das nossas provisões. 

Declaramos todavia - que militas vezes spparecerâo 
no Codigo ' provisões, que, segundo os nossos mesmos 
principios, deveriam antes collocar-se no Codigo de Pro- 
cesso. Mas nao se pense que o fizemos inadvertidamente; 



-pelo contrario, procedemos muito de petrsado -pelas 
seguintes razões : 

i." A necessidade de completar um pensamento, 
que mal poderia ser comprehendido sem esse deiinvolvi- 
mento. 

2." A conveiiiencia de facilitar a execucão do Co- 
digo-aplanando dificuldades, que necessariamente se 
haviam de  appresentar-sendo a todo o tempo cousa 
facil, retirar para o Codigo de Processo o que n3o de- 
vesse aqui ficar. 

3.* O receio de que no formulario da execuçâo se 
adulterasse ou invertesse o nosso pensamento, por isso 

. que o direito determinador depende inteiramente do di- 
reito sanccionador. 

4.' A conveniencia de nào tornar dependentes d o  
Codigo de Processo, disposições breves e fugitivas, que 
facilmente poderiam olvidar-se-ou dificilmente achar 
logar apropriado no Codigo de Processo. 

Voltando ao nosso projecto-observa o douto cen- 
sor, que lhe parece que na classificaçáo parcial da pri- 
meira parte, não ha a mais aprimorada exacção na dis- 
tribuição das materias; e para o provar nota, que no ca- 
pitulo inscripto- da lutela dos filhos legitirnos, se en- 

contra uma secção da tutella dos jlhosperflhados; outra, 
da  ttctella dos filhos espurios; outra, da tutella dos filhos 
abandonados, objectos que aquella rubrica repellia. Posto 
que poderiamos responder que a tutella dos legitimos não 
se entende senão por contraposiçáo a tutelja dos illegiti- 
mos, e que esta implicitamente se continha 'naquella, 
não queremos, por t i o  pouco, deixar de aprimorar o 
nosso systema; e para isso bastar& accrescentar urna pa- 
lavra h inscripção do capitulo, dizendo -da tutella dos 
filhos iegitimos e iilegitimos-palavra que por mera 
inadvertencia se omittira. 

E m  quanto hs oatras deslocaçòes, a que o douto cen- 
sor allude, e promette indicar - veremos, qiiando nol-as 
appresente, o que importam, limitando-nos por agora 
seguinte observaçào. 

Quando oppresentilmos no Parlamento esta primeira 
parte do nosso Projecto, declarámos formalmente que a 
nào davamos por definitivamente acabada-que era O 

nosso primeiro esboço-e que o fizeramos imprimir, para 
que mais facilmente o podessemos emendar e aperfeiçoar 
a favor da lucidez da copia typographica. Isto era mesmo 
para n6s uma necessidade, porque não temos a fortuna 
de  ser mui fortes em calligraphia; e muitas vezes, pela 
rapidez com que escrevemos, nos custa a decifrar a nossa 
propria stenographia. Bem vimos, que, procedendo com 
esta franqueza, n'8o faltariam espiritos acanhados, ou ma- 
levolos, que, na impossibilidade de elevar-se á discussão 
dos principios no verdadeiro campo da sciencia, aprovei- 



tarinm com avidez os mais leves descuidos de redacção, 
para desacreditar e escurecer o +e houvesse de bom no 
Projecto; mas esperámos tambem, por honra da nossa 
litteratura juridica, que não faltaria quem justiçasse 
similhantes impertinencias ou demasias. O nosso amor 
proprio, momentaneamente menoscabado, não podia mere- 
cer-nos attencão alguma na presença do grande interesse 
p-úblico, que sómente tinhamos em vista. Uma s6 censura 
que apparecesse fundada em meio de mil censuras im- 
pertinentes, seria para n6s suffiziente compensação. 

Não nos temos pois descuidado de rever e corrigir o 
nosso Projecto, e v&r-se-ha quando sahir luz a segunda 
ediçtio da primeira parte -com o resto do Codigo - 
que não fomos indulgentes com o nosso proprio trabalho. 

S6 quem não sabe o que 6 um Codigo, poderia ex- 
tranhar, que não sahisse, como nasceu Minerva do ce- 
rebro de Jupiter, perfeito em todo o ponto. 

Ahi  está o Codigo Frances-de certo mui longe de 
ser perfeito - com quanto obra das maiores capacidades 
de um paiz que está 6 frente da civilisação - e quem 
ignora o longo e penoso trabalho de incubação por que 
passou? Comparem-se os esboços de Cambacères, trez 
vezes refundidos, com o projecto elaborado por Tronchet, 
Portalis, Bigot Preamdneu, e todos esses projectos com 
o Codigo sanccionado, e poder8 fazer-se uma id&a da 
difficuldade da empresa. 

0- que desejiiramos por em quanto, 6 que se dksse 
mais attenção á doutrina, do que ii fórma ou mera re- 

dacção -que somos os primeiros a declarar imperfeita 
a muitos respeitos,-e que não B possivel rematal-a, sem 
que o Codigo todo esteja impresso-sem que a parte 
doutrina1 se ache, por assim dizer, liquidada. 

Notar-se-hão sobretudo certas repeticões como des- 
cuidos de redacção,-e comtudo o n8o são. Esses sup- 
postos descuidos apparecem, - ou porque as referencias, 
que necessariamente as deveriam substituir, sso ainda de 
maior inconveniencia, - ou porque essas repetições são 
indispensaveis para complemento, e mais facil percepçao 
da disposição, -ou porque finalmente recelmos omittir 
disposiçoes, de cuja collocação em diverso lopar náo ti- 
nhamos segura lembrança. 

Juizo definitivo, repetimos, riHo se p6de formar a 
este respeito, senão na ultima redacç30, e n8o 15 'nesta 
parte que mais necessitamos de auxilio extranho. 

Censura-nos tambem o douto censor de termos dado 
logar a disposi~óes mais didaeticss e doutrinaes, que le- 
gislativas; e como não dectara 'neste loger os furidamen- 
tos em que estriba o seu juizo, limitar-nos-hemos tam- 
bem a algumas considerações geraes. 

As disposiqões do Codigo, que se podem dizer dou- 
trinaes ou didacticas, referem-se principalmente a alguma 
das trez seguintes cathegorias: i." Principias juridi'cos; 
2.' Definições ; 3."Disposiçõcs ordinaes. 

Tocaremos cada uma d'estas especies. 



IIa no Codigo alguns artigos que, 6 primeira vista, 
parecem meramente. doutrinaes-e que r180 importam 
provisào alguma, imperativa, prohibitiva, oii permissiva ; 
taes sáo, por exemplo, os primeiros artigos do titulo pri- 
meiro, que o douto censor desejara ver eliininados. 

Esta censura 6 infundada, e daremos as nossas ra- 
zões. 

Um Codigo, como 1169 o entendemos, nào significa 
uma simples collecçào de leis ou de provisões legaes, 
amontoadas a esmo, mas sim a legislaçào compilada e 
reduzida a tal systema, que o seu todo e cada uma das 
suas partes se succedam, e se liguem, de lúrma, que o 
espirito possa encontrar na filiacao e serie das idbas, um 
meio facil de comprehender e conservar na memoria a 
mesma legislaçào. A distribuiçào, o methodo, não é pois, 
nem p6de ser, orbitrario. Se a percepção das idbas de- 
pende da sua distincç3o-a memoria & impossivel, ou 
pelo menos dificil, sem a sua associaçáo. 

É portanto indispensavel, quando se pretende formar 
um systema, remontar a principios certos, que em si 
contenham como em germe, na ultima synthese, o todo 
racional que esse mesmo systema se propõe explicar e 
desinvolver. As leis do methodo são geraes a. toda a 
obra do espirito ou seja scientifica ou legal. Ora o Direito 
civil, se na parte comprebendida no que se chama Direito 

sanccioriador, p6de envolver muitas disposiçòes arbitra- 
rias, não E assim no que toca ao Direito determinador. 
'Nesta parte o Direito na0 é, nem póde ser, arbitrario,- 
ou então não seria Direito, -repousa sobre principias 
certos e inaIteraveis,- e constitue uma verdadeira scien- 
cia. 

Se isto 6 exacto, como acreditamos, mal poderiamos 
traçar um plano racional sem indicar esses principios, 
que deveriam servir-nos como de fio de Ariadiia no la- 
byrintho das provisões legaes. 

Isto bastaria para justificar as disposiçòes que, em 
geral, se impugnam; mas ha ainda outras razòes não 
menos ponderosas. 

Primeiramente não 6 cousa indifierente aos interesses 
practicos da vida a consagração do principio-que o Di- 
reito nao 6 meramente obra da lei,-antes pelo contrario, 
se ha algum principio, que deva ser continuamente, e por 
todos os modos possiveis, proclamado e sanccionado, esse 
principio (! este sem dúvida. Desde o momento em que 
o legislador se persuadir, que é a sua vontade que cons- 
titue o Direito, -ou os subditos assim o acreditarem,- 
aniquilada estk a dignidade moral do homeni, -a socie- 
dade niío ser& mais que um rebanho de escravos A dis- 
posigáo de um despota,-que este seja singular, ou colle- 
ctivo, pouco importa. O character essencial do Direito, O 

que constitue a sua sanctidade, não est8 na vontade ca- 
prichosa de quem manda, - esth nos fins racionaes do 
ser Iiumano, nos principios da equidade e do justo. A lei 

N." 1. 3 



que ofl'ende estes principiou -náO B ~erdadeiramente lei, 
-6  um mero acto de violencia, que se sustenta pela 
força, mas que nào constitue Direito. 

É preciso que o legislador não perca de  vista este 
principio, para que saiba conter-se nos limites da sua 
missão; e 6 preciso que o subdito o entenda para que 
saiba susknjal-o e defendel-o. 

por isso que, enumerando no art. 4.O os Direitos 
de  que o homem B susceplivel, e que tinham de  ser des- 
envolvidos no Codigo, - dissemos no art. 6.'-A lei 
civil reconhece e regula todos estes direitos e obrigações, 
etc. 

Serti esta declaração inutil porque se não formúla 
directamente 'numa expressâo imperativa, prohibitiva ou 
permissiva? Creio que niriguem razoavelmente o poderá 
sustentar. 

A islo accresce que quando a lei assenta uma regra 
geral, elevando-se a uma certa abstracçáo, implica sem- 
pre algum direito ou obrigaqào, posto que formalmente 
r180 mande nem prohiba. Um exemplo nos farA melhor 
entender. 

Sómente o homem dissemos (no art. i.") t! suscepli- 
uel de direitos e obrigações:-onde est& aqui a prohibiçáo 
ou a permissão? Não se descobre, por certo, á primeira 
vista. Parece que ha ahi apenas a declaracão de uma 
verdade, de um principio puramente abstracto; e com- 
tudo p6de resolver-se 'num decreto imperativo de um 
verdadeiro interesse practico. 

Supponhainos que entrava em dúvida se os animaes 
eram ou não susceptiveis de direitos e obrigaçòes,-At- 
tribuindo-os unicamente ao homem, B claro que a lei os 
denega aos outros animaes, -e por consequencia prohibe 
qualquer acção juridica contra elles, o que n3o quer di- 
zer todavia, que o homem niio deve, em certos casos, res- 
ponder pelo facto dos animaes, mas por uma razão intei- 
ramente diversa. 

E, para que se ntdo tenha por impossivel a hypothese, 
bastar$ notar, que os processos contra animaes, foram 
frequentes tios seculos XV, XVI, e XVII, -que ainda ap- 
parecem no seculo XVJII c mesmo no seculo XIX (a).- 
Estas id&as tinham seu fundamento em alguns textos do 
Levitico,-e principalmente na celebre defiiiiçso que deu 
Ulpiano do Direito Natural, na L. i e 4 ff. de just. ét 
jur. - quod natura onaraia animalia docud,-quod om- 

(a) Varios authclres fazem menção d'estcs processos, - taes 
como de Thou, Guy Pape, Jeun Daret, Julio Claro, Bouchel. 
Boério, etc. O celebre Chassanew deveu mesmo o começo da sua 
grande reputacão á defeu  dos ratos do Autois,'de que Mra judi- 
cialmente nomeado curador. Gaspar BayEEi, advogado no senado 
de Saboia, escreleu, no meado do seculo XVII, um livro e 5  pro- 
fesso sobre esta materia: - veja-sc o seu - Traitd des monitod 
res, Lyon, 1668, in 4.0-Sondo juiz de f6ra em Alfandega da 
Fé, deparámos com um processo d'este genero, -intentado por 
u m  dos nossos anteccssores contra um boi, que havia que- 

brado um braco a um homem, se bem nos recordamos, do 10- 

gar dos Cerejjaes. 



nium anirnantium commune est, et cujus animalia, fera, 
eliam perita censentur: e mesmo em nossos tempos náo 
falta quem Ihe ligue uma certa importancia (a). 

Passemos tigora ao artigo 2.", que diz assim: 

Efilende-se por Direito 'neste sentido, a faculdade de 
practicar certos actos, ou de possuir e dispisr exclusiva- 
mente de cerlas cousas; e por obrigugão o dever judicial- 
mente exigivel de preslar, fazer, ou deixar de fazer cer- 
tas cousas. 

Eis-aqui uma disposiçtio reprovada como meramente 
doutrina1 e didactica, sem utilidade alguma practica: e 
todavia 4 [ao necessaria e importante, como o C a dislinc- 
g3o entre a moral e o Direito.- É necessaria esla 
dislincção (diz Eschbach) porque 6 o mais precioso 
palladio de nossas co?iquisras ntodernas, - a liberdade da 
consciencia. Se o estado, que se propõe executar o direi10 
pelo contilrangimenlo, podesse estender a sua intervenção 
ao ponto de regular, pelo mesmo meio, a moralidade in- 
terior dos homens, poderia impbr a seus membros a mo- 
rui e religião que bem lhe parecesse, isto 6, poderia paar 
com todas as forgas materiaes de que dispòe, solre a in- 
dependenela do pensamenio, e sobre a liberdade da con- 
sciencia. Assim, tanto os philosophos, conio os publicistas 

(a) Veja-se La Xizernia, ou Bibliothèpue dzc Juriseonsrlte, 
vol. 9, p. 440. 

e jurhconsultos, devem reunir as suas vozes para procla- 
mar bem alto esta verdade,- que a moral d distincla do di- 
reito, -o que não quer dizer comtudo que a moral e O 

direito sgam ou possam ser oppostos, ou contrarios.- 
A moral e o direito - ligam-se por um vipculo indisso- 
luvel, nias 6 nas suas relações internas. 

O artigo declara, que sómente obrigaçáo juridica 
e judicialmenie exigivel: e deixa portanto fúra da 
esphera do direito, obriga~óes que n8o sáo judicialmente 
exigiveis.-Mas quaes são essas obrigaç6es judicialmente 
exigiveis,-eis ahi o que o Codigo se propõe declarar,- 
constituindo os direitos-ou antes reconhecendo e sanc- 
cionando os direitos, a que essas obrigações devem cor- 
responder. Appresentamos porem na primeira linha a id&a 
do direito a que a olirigaçáo corresponde pela razào 
dada,- que nos proposemos classificar as relações juri- 
dicas pelo lado do sujeito dos direitos, e náo pelo lado 
do sujeito das obrigações. 

Agora - supponhamos que se eliminam estes dois 
artigos (o 1." e 2." d o  Projeeto), como se pretende,- 
quaes scriam as consequencias? a impossibilidade, náo 
só de fazer comprehendor as nossas idêas acbrca da ca- 
pacidade civil, mas ainda o transtorno geral de todo O 

nosso plano; os artigos seguintes appresentar-se-hiam sem 
nenhuma razão da ordem; c como atirados ao acaso. 

a Ha duas maneiras dc examinar uma lei (diz O Tri- 
buno Delpierre, discu~indo o Codigo Civil francez). Uma 
consiste em nos elevarmos ao pensamento do Legislador, 



em penetrar o espirito do seu systemo, em'deqcubrir o 
fim que se propoz, e em julgar depois as differentes par- 
tes da sua obra & luz d'estas primeiras observações. A 
outra, consiste em colloear o critico um projecto, que 
imagina, ao lado d'aquelle que se lhe oppresenta: e 6 
facil de v8r que,nas censuras a que a sua irnaginaçao se 
entrega, sómente cogita de enceiisar as suas proprias idbas. 
Em maleria de legislaçào positiva póde qiialquer, com 
apparencia de  sabedoria, inventar e propBr systernas de 
toda a natureza. A multidào e diversidade dos conceitos, 
relativos ao regime interior dos estados, depende da diffe- 
rença dos espiritos e das suas luzes. Mas emfim, em 
meio das opiniões, que se combatcm e se excluem, 6 pre- 
ciso fazer uma opção: e sobretudo quando a voz pu- 
blica insta que a ouçamos, e qiie vamos por diante. Pa- 
rece que O que exige o interesse bem entendido do esta- 
do, e 6 nosso dever examinar,-vem a ser, não se ha 
outros projectos que possam ser oppostos ao que discu- 
timos: nao se os jurisconsultos, os publicistas e os phi- 
losophos t&m idbas, que 'nelle não se  encontram: mas se 
tal qual 6 ,  e no corpo de doutrina que elle appresenta, 
contem os elementos de ordem, de esplendor, de coiiso- 
Iidação do estado » (a). 

Não ha cousa mais vulgar e mais conhecida de sa- 
bios e ignorantes,-que o aphorismo - um Codigo deve 

ordenar e n8o ensinar,- deve conter preceitos liracticos, 
e não doutrinas especulativas. 

D'accdrdo. Cela est bienlót dit ;  mas a dificuldade 
estk menos no principio que na applicaçáo, c( A opinião, 
dizem sabiamente os AA. do- Memoire esplicatif des 
principes qui ont servi de base duns la confcction du 
Projet de code ciuil des Pays-Bas,-que pela adopç80 
d'este principio, todas as disposições doutrinaes e divisões, 
devem ser eliniinadas, 6 tão erronea, que s6 póde achar 
approvadores na classe ignorante da sociedade; - e  ne- 
cessario certamente evitar, por via da regra, disposiçóes e 
divisões scientificas ou doutrinaes; mas isto não deve ob- 
star a que se consertem as disposições que forem absolir- 
tamente necessarias, para fazer conhecer o verdadeiro 
pensamento do legislador.-Esta razão responder8 ás 
objecções que poderão fazer-se contra esta ou  aquella 
disposiç8o.-E se alguns jurisconsultos pensam que mai- 
tos artigos podem ser abandonados ao que elles chamam 
jurisprudencia, isto 6, aos processos e decisaes judiciaes, 
6 certo que os cidadãos preierirão sempre achar na lei 
alguns artigos explicativos de mais, que ter de recorrer 
a essa onerosa jiirisprudencia. » 

Eis-aqui os principias reguladores que tivemos presen- 
tes: folgamos de nos encostar sempre n alguma auctori- 
dade, - porque sabemos que ha muita gente para quem 
o mel não seria doce se o iiáo dicesse Plinio. 

(a)  FeneePiel. Recuei2 comptet des travaus préparatoirer du 

codc civ i l ,  tom. 7 ,  pag. 199. 



2." Definições. 

Não ha jurisconsulto, que ignore a regra de Javole- 
no - omnis definifio i n  jure  periculosa; e posto que Ja- 
voleno não faflasse propriamente do que nós chamamos 
def;nlçües,-mas designasse por aquelfa palavra-regras e 
sentenças,- como nota Cujacio (ad Papinean.),- é certo 
que as definições sào tambein iama especie de regra ou 
sentença, e como laes se podem dizer compcehendidas no 
mesmo pensamento. - E porque sao perigosas as defi- 
nições - quia di/%cilimurn est. (diz o mesmo Cujacio), 
et saepe impossibilc, ~egulam juris i la accurate confici, ut 

omnes e t  solos casus, quibtrs ~ p t a t ~ d a  est, complectatur: 
modica enim circu~nstaniiae varietas totum plerumque 
j u s  cummzttat, et sic orniles jur is  noslri regulas debemus 
accipere, ut non perpetuo, sed plerutnque obtineant. - 
&Ias porque a regra ou definiçso perfeita, 6 difficil, de- 
ver& concluir-sé que nso posst formalizar-se em muitos 
casos convenientemente, -ou que deva antes entregar-se 

investigaçáo do que significam as palavras do legislador 
5 s  controversias dos interpretes 7 Nlo  somos d'esta opi- 
niao. Por defeituosa que seja uma definiçto, ser6 sempre 
melhor que nenhuma' definiçlo. O que importa 6 que na 
sua redacção se ponha a maior attençào eescriipulo. -$ 
por certo impossivef, dizem os AA. da citada iMemorio 
cxplicariva, tornar intelligiveis para todo o mundo os di- 
iersos efeitos dos testamentos, dos codicillos e dos con- 

tractus, se o legislador não explicar claramente o que en- 
tende em particular por testamento, codicillo, ou por 
cada contracto, e o que elle quer que o juiz entenda 
por estas palavras.-Quanto ás definições, accrescenta 
Mr. Blondeau ha grande . .  differença entre aquellas que 
se applicam a direitos, que o legislador confere dire- 
ctamente, e aquellas que se applicam a resultados da von- 

tade particular. As primeiras s8o incontestavelmente ne- 
cessarias. É indispensavel, por exemplo, que quando o 
legirldor concede ao menor hypotheea sobre os bens do 
seu tutor, e chama esta bypotheca geral, explique O sen- 
tido d'estas palavras. As definições não sâo ent3o senno 
o complemento das disposipões, que criam o diriito de- 
finido. * parido, pois, tivermos de examinar as definições 
incluidas no Codigo, que poderemos ver se essas defiiii- 
ç6es são ou não condemnaveis. A proscripçâo absoluta 
importa um erro manifesto. 

3." Disposições ordinaes. 

Estas disposi~ães, ao mesmo tempo que em quanto 
aos effeitos juridicos são inteiramente innocentes,-t&m 
comtudo um merito real, em quanto tornam salientes e 
~isiveis os pontos de contacto, que prendem as diversas 
partes do systema juridico, - sao, como dizem os Fran- 



cezes-poinls de rappels-que descançam o espirito, e 
facilitam a m e m r i a  das intelligencias menos perspicazes, 
-e que podem precisar d'esse auxilio. Esta vantagem 
justifica, em nosso entender, o acolhimento que todos as 
legislações conhecidas Ilie t@m dado; e parece-nos cousa 
t6o clara e simples, que nada mais diremos a similhante 
respeito. 

tempo de  voltar ao nosso exame. 
Por ultimo occupa-se o douto censor da Adopçüo e 

Legitimaçüo - per rescrtplum Principis. 

Adopção. 

Em quanto tí adopção -entende o douto censor, que, 
tomada no sentido do Direito romano, justamente devia 
ser elimiiiada; mas n i o  assim sendo modelada pelos prin- 
cipiog do Codigo de Prussin. melhorados no Codigo de  
França, d'onde passaram para outros Codigos. 

Nào sabemos por que desgraça as criticas do douto 
censor vem ferir quasi sempre sobre pontos em que j&- 
mais esperhmos a menor opposição. A nossa resposta 
hcbrca da adopção podia ser rnui breve-a saber: que 
e esta urna instituiçio, que, posto que muito em voga no 
~ r i n c i ~ i o  da Monarchia, está hoje f6ra dos nossos costu- 
mes. e n io  vale a pena de  a r  restabelecida. -Mas jun- 
taremos camtudo algumas observações por mera conside- 
r3çà0 para com o douto censòr. 

A adopçiio (adoptio, adrogatio entrc os Romanos) 
era uma especie de contracto, pelo qual se collocava na 
condição de filho alguma pessoa que realmente o não era. 
Os effeitos d'este parentesco imaginario não foram sem- 
pre os mesmos no Direito romano. I? grande a differença 
entre o Direito aiitigo e o Direito novo a este respeito. 

As Nações modernas, que receberam dos Romanos 
sikilhante instituicão, umas a t@m conservado no seu 
ultimo estado, outras a t&m feito passar por differentes 
modificações, que seria ocioso referir. 

O douto censor condemnu a adopção romana,-mas 
tem a adopção do Codigo da  Priissia, com as modificaçóes 
Francezas, por cousa excellente. Nào podemos bem com- 
prehender estes differentes juizos do douto censor ; pois 
que a adopção Prussinna e Francera 6 essencialmente a 
adopção ehamadu. imperfeita dos Romanos,-como pbde 
verificar-se comparando as doutrinas da Lei Cod. de  

'adopt. com a d'esses Codigos modernos.- As differeoças, 
que se notam, em nada alleram a substancia d'aquella 
adopção. 

iüns, seja o que fdr, o que nos importa B apreciar 
devidamente a instituição no seu justo valor juridico: e 
6 'nesse ponto que discordamos foto coelo. 

Nlio ha institiiiqâo alguma, diz um distincto escrip- 
tor  (Q), que mais repugne aos direitos dn natureza, do 
que esta, que ousa crcar uma paternidade ficticia n exem- 

(a )  Veja-se Belime, Yhilosophie du Droit, tom. 2, p. 162. 



plo da paternidade natural. Nas cidades antigas podia ter 
alguma significaçáo, porque a familia era ahi uma divi- 
são politica do Estado. Concebe-se que, quando as genlcs 
romanas tinham deuses, sacrificios e propriedailes, cuja 
conservaçào parecia essencial ao seu stalu-quo religioso, 
pouco poderia importar ao legislador de que lenho era o 
garfo que se enxertava no tronco decrepito, comtanto 
que a arvore se conservasse em pB com o mesmo nome de 
familia e mantivesse a symetria das cousas. e a organisa- 
são artificial da sociedade. Mas entre os modernos. que 
t8m assentado a sua politica sobre outras bases, a adopção 
não corresponde a necessidade alguma real do coração 
humano. Corresponderb h necessidade de ter uma poste- 
ridade ou de amal-a? Quem poder& amar por ficção? 
Correspondera ao desejo de transmittir a propriedade a 
certa pessoa predilecta 7 - Tudo isso se póde conseguir 
pela faculdade testamentaria, sem necessidade de entrar 
'num caminho tortuoso, e tão contrario á razâo e & na- 
tureza. 

n A dizer a verdade (continha o mesmo escriplor) o 
que poderia justificar a adopgão, 6 a facilidade que ella 
offerecia, ao que n8o tinha filhos, de poder perpetuar o 
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nome respeitado de seus páes, prestes a e~iinguir-se. 
Mas resta saber até que polito deve a lei favorecer este 
desejo, mais proprio do coração, que da razão. A lei n8o 
deve regular-se por considerações sentimeutaes, - e em 
todo o caso seria necessario examinar se as vantagns da 
adopção são ou náo maiores que os seus inconvenientes. » 

O douto censor argumenta com a auctoridade das le- 
gislaç6es modernas - de Iiespanha, Franca, Sardenha, 
Austria, Baviera, Prussia, Russia, Modena, IVurtem- 

berg, Dinamarca, Tessino, Bohemia e Brazil ; - mas 
esqueceu-se de que em serilido contrario estào as leais- 
laçôes de Inglaterra, Bollanda, Estados-Unidos, Luizia- 
na, Suecia, Vaud, -da maior parte de Allemanha (à), e 
da Italia (b); em uma palavra, de quasi todas as outras 
Naçôes, constituindo uma immensa maioria. 

hc&rca da a d o p ~ ã o  em Hespanha, dizem La Serna e 
Montalban no seu compendio de Direito Civil: «l? pouco 
frequente em nossos dias,-deve sua origem As Leis Ro- 
manas, que as Partidas seguiram, a pezar de se nao da- 
rem entre nbs as razoes politicas, economicas, cillis, e 
mesmo religiosas, que alli a recommcndavam » (c). 

E m  França esta instituiçâo foi quasi inteiramente des- 
conhecida (d) ate 5 epocha da Revoluçao. Foi em 1792 
que, pela primeira vez, a AssemblCa Nacional decretou 
que a adopção fosse comprebendida no plano das leis 
civís. Não appareceu de principio no Projecto do Codigo 
Civil, e s6mente foi depois introduzida 'nelle em conse- 
quencia das observações do Tribunal de CassaçZo. 

No Consellio de Estado foi combatido por Brigot 

(a) V .  Mittermayer, Grund saetre, S. 360. 

( b )  Forti, Institutioni civili, tom. ? . O ,  p.  413. 

( c )  Elementos de1 Derecho Civil, clc., t. i.", p. 279. 
( d )  V .  Merlin, Repert. tom. i. verb. Adoplion, - c  Grenier, 

Discours histo)'iquc sur Z'Adoption. 



Preameneu, Tronchei, esse famoso jurisconsulto, que a 
Assemblka constituinte convidava por decretos a que su- 
bisse h tribuna para o ouvir nas materias mais graves de  
Direito,- e por muitos outros (a)  -já por inutil, já por 
perigosa, jh por immoral: inutil, porque as leis offere- 
ciam muitos outros meios de exercer a beneficencia com 
que se argumentava:-perigosa, porque prestava alimen- 
to  As vaidades do regimen nobiliario, e favorecia o celi- 
bato:-immoral, porque promovia a corrupção dos cos- 
tumes, e coiloca~a o filho em estado de opção entre a 
fortuna, e o abandono dos páes naturaes. A instituição 
teria caido, sem dúvida, se o primeiro Consul não viesse 
lançar a seu montante na balança ; e foi esta, sem dúvida, 
uma das raras occasiões em que o seu alto iiistincto ju- 
ridico se achou em falha ; mas, por motivos extranhos, 
que não são desconhecidos (b), Napoleão foi mesmo muito 
aI6m dos limites do possiiel, pretendendo que o phe ado- 
ptivo preferisse ao páe natural, não sómerite perante a 
lei, mas ainda no coraçáo do filho adoptivo. Os homens, 
dizia elle, s6 t&m os sentimentos que Ihes são inculca- 
dos: e se a adopçiio collie o filho em minoridade, se 6 
pronunciada solemnemente, e de modo que impressione 

(a) Toda a Commissão de legisla@o do Conselho de Estada 
votou contra. 

(b )  Napolcáo não tinha então filhos, pensava jA no modo de 
fundar uma dynastia com O seu nomc. Veja-se a brilhante ana- 
lyse do Codigo de Sardenha pelo Conde de Portalis. 

a sua imaginação, a paternidade ficticia substituirá com- 
pletamente a paternidade natural (a). 

Esta transformação absoluta da familia feria profunda- 
mente as leis da natureza e os costumes da nação Fran- 
ceza: e o mesmo Consul, quando se proseguiu de  novo 
na discussáo do Codigo, interrompida por quasi um an- 
no, por causa da opposição que encontrou no Tribunato, 
-teve a franqueza de modificar consideravelmente a sua 
primeira opinião. A adopção foi, emfirn, sanccioriada, 
mas sem alteração das rela~ões naturaes da hmilia, limi- 
tando-se sómente a estabelecer relações juridicas entre o 
adoptante e adoptado. Reconheceu-se comtudo o seu pe- 

rigo, e procuiou-se prevenir com diversas provis6es; 
inas o certo 6 ,  como o confessam os mais intelligentes 
Jurisconsultos Francezes, que a experiencia tem mostra- 
do, que tal itistituição repugna aos costumes modernos, 
e que apenas i! practicada como um meio de defraudar 
outras disposições da lei jb) .  

Pelo que toca ao nosso paiz, 6 sabido que nos primei- 
ros tempos da monarchia esteve muito em voga. São co- 
nhecidas as adopções da Infanta D. Sancha, filha de Af- 
fonso 111, pela Infanta D. Constancia (c) ; -do Infante 
D. Fernnndo, filho de D. Duarte, pelo Infante D. Hcn- 

(a) V. Locré, Legislut.ion cityile, ctc., tom. 6,  p. 450-457, 
tom. 3, p.  200 e 204. 

(b)  Vcj. Demolombe, PaternOté ct Filitrtion, Ed. Eelg. pag. 
227. 

(c )  V .  Sousa, Ifisl. geneal., 1. i ,  p .  175. 



riquc, elc.; mas jh no tempo de Cabedo, segundo elie 
mesmo afirma, se achava em desuso (a); Valasco apenas 
se lembra de ter visto uma (b) ; e os nossos jurisconsul- 
tos contemporaneos apenas a mencionam como uma anti- 
gualha do nosso direito. 

J 5  v&, pois, o douto censor, que não foi por simples 
esquecimento, que nào démos logar a similhante insti- 
tuicào rio nosso Projecto. 

Legitirnação per rescripturn Principis. 

Em quanto a esta legitimaçáo, diz o douto censor: 
aque,  ainda que presentemente odmittida em varias na- 
ções, ests entre n6s de ructo supprimida, em virtude da 
extincção do Desembargo do Paço, e que 6 de parecer, 
que nao cumpre restabelecel-a, ainda mesmo debaixo de 
divcrsa fúrma; mas que entende, que, por isso mesmo, 
se deve dar maior amplidáo, do que o Projecto dB, & 

legitimaçào per subsequens onatri,ntoniurn, e ao perfilha- 
mento dos illegitimos; porque não pod&mos desconhecer 
o principio do interesse da sociedade na formação e mul- 
tiplicação das farnilias, incumbindo iís leis não desatar, 
ou affrouxar esses laços, que a natureza fórma; porkm 

(a )  Deees. 70, Apud nos non esb in usu, quamuis fiat naen- 
tio illarum in Ord. E .  4 , t .  3, $. 4 ,  et ia altera E ,  2, b .  35, S. 4.2, 

e l 1 . 5 , t . 9 . g . S , e t 1 . 2 , t . i 5 6 i n p r .  

( b )  Partilion., cap. 12, p. 45.  

rebustecel-os e sanctifical-os aos olhos da religião e da 
moral. - 

Ainda bem, que vemos o douto censor de  accdrdo 
comnosco a respeito d'esta suppressão; mas o que n6s 
náo podemos fazer 6 concordar com os seus motivos, se 
6 que bem os podemos comprehender. 

Não deve restabelecer-se esta instituição, diz o douto 
censor, porque est5 supprimida de facto pela exlincçáo 
d o  Desembargo do Paqo. 

Primeiramente uma extincção de facto n2lo 6 uma 
razão, nem racional, riem juridica. Urna instituiçóo, que  
existe de  direito, rkuo púdc ser derogada de facto, mas 
sbtnente por Ici, ou cousa que o valha. E m  segundo 
logar osOrdenaçóes do 1. i, t.  3, $ i, 1. 2, t. 3.5, $ 12, 
e a lei de 7 de janeiro de í760, g i - nto  foram ainda 
revogedas. 

Em terceiro lognr, tanto se não acham de facto sup- 
primidas as legitima~ões per rescripturn, em virtude da  
suppressao do Descmbargo d o  Paçn, que as suas attribui- 
còes a este respeito passaram, por Decreto de 2 d'agosto 
de 1863, art. 9, para a scgunda Repartição Central da 
Secretaria do Reino; e foi uliimamcnte, por Decreto de 29 
de Setembro de 1882, regulada a fúrma da sua expedi- 
çáo. 

Em quarto e ultimo logar, por que  nem mesmo de 
facto se acham supvrimidos, pois diariamente sc estão re- 
querendo c concedendo similliantcs rescriptos. A questão 
de sabcr se isto póde ou deve continuar assim, 15 a unica 

N.' I .  4 



de que o douto censor devia occupar-se, como muito de- 
sejaramos que o Bzesse, porque de certo muito nos pode- 
ria esclarecer. - Mas como o náo fez, daremos a nossas 
razòes. 

A perfilhaçáo (tambem chamada legitimaçao no nosso 
antigo Direito) não 6 mais que um reconhecimento so- 
lemne da filiação ou paternidade. 

Este reconhecimento podia ter logar entre nós por 
diversas maneiras: 

i." Por auctoridade privada; 
2 . O  Por decreto judicial ; 
3." Por  diploma regio .ou provisifo (rescriplum Prin- 

tQIi8). 

i ." 
O reconhecimento por auctoridade privada s6mente 

podia ter logar em relação aos filhos naturaes de peòes, 
que a lei eguala aos legitimas, por uma singularidade do 
nosso direito sem exemplo na Europa moderna (a); ou 
para o effeito do cumprimento de obrigaçbes geralmente 
impostas pela lei em relaçio aos Glhos espurios. 

e: 
O reconhecimento por effeito de decreto judicial, s6 

podia ter logar quando os direitos mencionados no ou- 
mero precedente eram contestados, ou fosse pelos proprios 
ples ou fosse por outros interessados. 

(a) Veja-se o que a este respeito notámos em o nosso livro 
Philosoph. do Direito, cap. 1, pag. 316. 

3." 
O reconhecimento por diploma regio era necessario 

quando os pies pretendiam assegurar a seus filhos direitos, 
que a lei geral Ihes nâo concedia. Entào esta auctorisapfío 
suprema era necessaria, porque a pretençifo importava 
uma dispensa na lei, era uma verdadeira Graça. 

A filiaçáo natural era um impedimento para certas 
honras, como entrar nas ordens de cavallaria, e para suc- 
ceder aos nobres; e a filiaçso incestuosa, ou adulterina, 
era um impedimento para que os filhos náo podessem 
succeder a seus páes. 

O impedimento politico est8 hoje abolido pela con- 
stituição do Estado; mas achando-se em vigor os impe- 
dimentos civis, que a mesma lei considerava injustos na 
sua disposiçfio absoluta, B manifesto que mal poderia s u p  
primir-se o correctivo introduzido pela 1egitimaMo real, 
sem que primeiro se reduzisse a regra geral' a termos 
racionaes. 

Foi isso o que nos propozemos fazer no nosso Pro- 
jecto. É preciso que a lei seja egual para todos, -6 pre- 
ciso que exprima uma regra certa e inalteravel, indepen- 
dente de qualquer aybitrio. Conceder ao ~ u e c u t i v o  a fa- 
culdade de dispensar na lei, r! uma anomalia imcompati- 
vel com a divisáo dos poderes, consignada na lei funda- 
mental. 

Eis-aqui porque, e como, supprimimos a legitimaçáo 
por diploma real. 



A perfilhaçjo para nós d um acto puramente de Di- 
reito civil, que precisa, sem duvida ser aulhenticado; - 
mas que, debaixo d'este ponto de vista, n8o carece de 
nenhuma authenticidade especial, expedida pelas Secre- 
tarias de Estada. Seria isto um vexame, um imposto des- 
neeessario, e nada mais. 

Passando agora As consideracòes que o douto censor 
appfesenta sobre a capacidade de dar maior amplidâo A 

legitimação per subsequens matrimonittm, e perfilhacão, 
confessamos que mal liodernos decifrar o mjsterio das 
suas palavras. 

Julga o douto censor que 6 de interesse soc: 1 essa 
maior amplidáo? E por que? Porque será um meio de 
formar e multiplicar as familias, -porque corivkm nào 
desatar, nem affrouxar os laços, que a natureza fbrrna* 
mas antes robustecel-os e sanctifical-os aos olhos da reli- 
gião e moral. Examinemos cada uma d'estas proposicões. 

Formação e mukiplicapão das familias. 

Se o douto censor entende que é dc interesse social 
que se formem e multipliquem as familias, - não vemos 
que esta ampla legitimaçao de adulterinos, incestuosos, 
e sacrilegos- possa servir senao para destruir e ani- 
quilar o que chamamos familia, que só póde fundar-se 
na saiictidade do casamento. 

Desde o momento em que a lei proclamar o princi- 
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pio - de que todos os filhos da devassidâo, do crime. 
sao legitimos, ou podem tornar-se taes, -a sociedade 
não ser8 mais que um vasto lupanar. Os ~rincipios da 
moral e da Religião, tão conformes com os grandes prin- 
cipjos humanitarios, serão desmentidos formalmente pelas 
provisões practicas da lei, e esta contradicção flagrante 
minar& e contarninarh todas as outras relações moraes e 
religiosas, pelo documento de incredulidade, formiilado 
na mesma lei. 

Somos severos na Iogica da moral, porque sabemos 
que o espirito B indivisivel, a que entre a verdade e O 

erro-entre os principios e us suas consequencias - niio 
ha transncyào possivel. 

Se o homem náo tem senão um meio legitimo de CO- 

habitar com a mulher, escrevemos n6s em outra parte 
(a),  tombem não pode ter outros filhos legitimos senBo 
os que nascerem d'essa cohabitação legal. A paternidade 
impõe sem duvida obrigações naturaes, a que a lei nBo 
p6de deixar %e attender. NaturaEia enim jura (dizia Ju- 
stiiiiano, com razào) eivil is ralio perimere notn poles1;- 
mas essas obrigações podem e devem ser cumpridas sal- 
vos os principios do honesto. A lei não póde conferir as 
honras da paternidade civil ao phe adultero, incestuoso, 
e sacrileg0,-mas p6de e deve provhr A sorte de seus 
filhos innocentes. 

Não conhecemos na sociedade interesse superior aos 
interesses da moralidade. 

(a)  Veja-se O nosso livro Phílosoph. do Direito, pag. 341. 



Se o douto censor núo attende senão ao facto mate- 
rial da propagacao da especie, - eslh tambem illudido, 
se imagina que o favor prestado á incontinencia seja um 
meio proprio para que se consiga esse fim. Os lupanares 
são estereis. 

Mas convem, diz o douto censor, n8o desatar, nem 
affrouxar os laços que a natureza f6rma. Que se pretende 
dizer com isto? Que entre a paternidade legitima e ille- 
gitima não deve haver differença aos olhos da moral e 
da lei? Parece-nos que o douto censor náo reflectiu bem 
na applicação que fazia de um principio, alihs verdadeiro. 
A lei não póde atar, nem desatar o que 6 naturalmente 
inherente h paternidade e filiação, -ou seja em quanto 
ao facto, ou seja em quanto aos sentimentos e obrigações 
essencialmente inherentes a esse facto. 

A lei nóo prohibe aos páes (pelo menos em nossa 
concepção Iegislativa) que ame aquelle a quem deu o ser, 
que proveja h sua subsistencia, -pelo contrario assim o 
determina expressamente; - o que ella súmente não p6- 
de permittir e que esse phe, que infringiu as leis sociaes, 
deixe de ser stygmatizado, esbulhado das bonras civis da 
paternidade. 

Afigura-se-nos que o douto censor ha de ser o pri-. 
xneiro a retirar esta sua censura, - quando vir o modo 
por que procurimos conciliar em o nosso Projecto estes 
diversos i~teresses. 

Parecenos que temos tocado todos os reparos que o 
douto censor se dignou dirigir-se no seu prefacio;-em 

os numeros seguintes nos occuparemos das suas obser- 
vaç6es a cada um dos artigos do nosso Projecto. 

. . . . . . . . Si quid ~rovitt i  reclius irtis 
Candidur irnpetti, s i  non, his utws rnecum. 

EOBAT. 

Lage, 20 de Janeiro de i8ti8. 



Post-scrip tum. 

Depois de termos escripto estas rapidas considerações, 
recebemos dous numeros do jornal - ANaçáo -em que 
os seus illustrados Redactores comeqam de occupar-se das 
Observaçtíes do sr. Moraes Carvalho, e do iiosso Projecto. 
Damos os nossos sinceros parabens ao paiz e a nós mes- 
mos. Sentimos reanimar-se o desnlento, que se havia apo- 
derado de nosso espirito, ao v&r que ainda ha 'rieste paiz 
quem possa elevar-se á altura q u e  demanda uma dis- 
cussáo d'esta natureza. 

O Codigo n8o pbde ser iitilmente discutido senáo no 
campo da verdadeira sciencia, e da mais escrupulosa im- 
parcialidade; e vemos que ninguem melhor que os iiius- 
trados Redactores d'aquelle jornal poder4 satisfazer a 
estas condisões. 

A justiça desconhece partidos, assim como não h z  
distiocçgo de pessoas:-o justo 6 a unica divindade a 
que prestam culto os verdadeiros Levitas do Direito. Os 
illustrados Redactores o rcconhecem, e por certo que 
ser30 lieis aos dictames da sua consciencia. 

Pelo que nos toca aproveitaremos devidamente as suas 
sensatas correcções: e d'ellrs nos faremos cargo na con- 
tinuaçíio d'este nosso exame. 
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